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Introdução
No âmbito do Projeto Tourism Startup
Program, surgiu a oportunidade de desen-
volvermos e compilarmos, em forma de
E-Book, um conjunto de temáticas a ter em
conta quando se pretende empreender e
investir na área do turismo. Este projeto
procurou acompanhar um conjunto de em-
preendedores que já estão no terreno ou
pretendem iniciar as suas atividades. Para
além dos seminários desenvolvidos, das
mentorias promovidas, das visitas efetuadas
e dos convidados, experts em matérias es-
pecíficas, ouvidos e interpelados, construir
O Turismo
e Empreendedorismo
um documento de suporte que chame
atenção e sirva de apoio ao empreendedor
pode ser uma ferramenta importantíssima
para o ajuste da ideia, segurança de imple-
mentação e estratégia operacional. Assim,
ao longo dos próximos mini capítulos, iremos
desenvolver um conjunto de temas essen-
ciais para a atividade turística e a ter em
conta no dia a dia na tarefa de empreen-
dedor, de vendedor, de promotor e de
embaixador de uma região e de um País
destino turístico de eleição, muito premiado
e procurado internacionalmente.
A atividade turística é hoje uma temática que
desperta muito interesse, devido em parte,
ao crescendo do turismo e à importância que
este tem para muitas regiões no mundo. Ao
pensarmos nessas regiões, temos que
pensar no desenvolvimento económico e
social que o turismo desenvolve, mais recei-
tas, mais empregos, mais infraestruturas,
mais formação, mais conhecimento. Como
atividade económica, interagem um conjunto
de agentes que, de um lado oferecem bens e
serviços e do outro consomem e geram
receitas.
A visão de produto turístico está intrinseca-
mente ligada à dinâmica de oferta e procura.
Na oferta incluem-se a engenharia do pro-
duto, a organização das infraestruturas, os
equipamentos, os serviços e a gestão. Na
procura inclui-se a satisfação da experiência
a partir da fantasia do consumidor, combi-
nando uma série de atividades e serviços
utilizados na estadia e emocionalmente
vividos. Ou seja, o produto turístico não é
só o bem ou serviço prestado é também o
envolvimento, a experimentação, as emo-
ções e a interação do visitante com o local e,
especialmente, com a população residente.
O crescimento e a consolidação de produtos
turísticos, estão diretamente ligados, não só
a uma boa estratégia de marketing, mas
também a uma capacidade de oferta capaz
de gerar altos índices de procura e satis-
fação. As componentes do produto turístico
têm a capacidade de diferenciar o produto,
segmentar a procura e estimular a aquisição
e consumo. O produto torna-se mais comple-
to e apetecível quanto mais os seus compo-
nentes se interligam e sinergeticamente se
complementam e consolidam.
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Os destinos são a base do turismo e as ativi-
dades em cada desenvolvidas identificam,
caracterizam e diferenciam os destinos e os
turistas que os visitam. Um destino compre-
ende uma rede de organizações e institui-
ções, que colaboram e competem na oferta
de bens e serviços turísticos em determi-
nados mercados emissores de turistas, de
acordo com as suas capacidade e recursos.
Os destinos devem ser planeados com uma
visão ampla de mercado, organizados por
instituições públicas e privadas de acordo
com os objetivos comuns, mas, nunca per-
dendo de vista os objetivos individuais de
cada interveniente. Esta visão estratégica de
destino fundamenta a filosofia de marketing,
orientando o produto ao consumidor, parti-
lhando experiências e gerando desenvolvi-
mento.
A sustentabilidade turística terá que ser um
compromisso de todos os agentes envolvi-
dos no processo dinâmico de um destino.
Para se assegurar a rentabilidade económi-
ca a médio e longo prazo, terá que haver um
esforço coletivo no sentido de assegurar a
conservação e melhoria dos valores em que
se apoiam os recursos turísticos.
A aposta em novos produtos turísticos é
fundamental e apostar na autenticidade, na
preservação e reconversão histórica pode
ser determinante de sucesso. A inserção no
mercado implica apostar em produtos dife-
renciadores, com capacidades em provocar
sensações e emoções únicas, elevando os
índices de satisfação a perdurarem no tempo
e no imaginário dos turistas.
Os destinos turísticos devem satisfazer os
desejos e necessidades dos atuais consumi-
dores, incrementando um sistema de gestão
da qualidade com capacidade de perceber e
tratar o feedback recolhido e incrementando
processos de certificação. Só assim, se
conseguirá atingir novos mercados e trazer
novos turistas, melhorando a promoção
qualitativa do destino. O desenvolvimento
dos destinos depende da capacidade para
estabelecer e manter redes de colaboração
entre os diferentes agentes a operar no
destino, com maior ou menor responsabili-
dade de intervenção. A criação de uma rede
de colaboração, implica uma atitude e um
comportamento cooperativo entre institui-
ções que normalmente competem entre si.
Devem ser competidores nas vendas de
bens e serviços mas estrategicamente par-
ceiros na promoção, preservação e consoli-
dação do destino.
O processo de motivação no turismo inicia-
-se normalmente no ambiente familiar e pro-
fissional das pessoas, e pode ser desenca-
deado pelas pressões sociais e institucio-
nais. Caso um indivíduo detenha as condi-
ções primárias necessárias como, recursos
financeiros, tempo, saúde física e mental,
então ele reúne as condições básicas para
viajar e tornar-se num turista. A importância
da comunicação externa é significativa na
operacionalização da imagem de um desti-
no. Os investimentos efetuados, pelos desti-
nos, justificam-se pela escolha desse mes-
mo destino e pelo consumo efetuado pelos
turistas. Os diferentes meios utilizados são
de extrema importância para a criação da
imagem, sendo fatores influenciadores, e
muitas vezes decisores, na projeção do
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destino na mente dos turistas. Já a familiari-
dade resulta da experimentação do próprio
destino e aqui, a qualidade do serviço
prestado é determinante para a criação de
uma imagem positiva do destino. Logica-
mente na promoção de um destino, a forma
mais fiável que existe e que mais o enaltece
é o chamado “boca-a-orelha”, sendo funda-
mental e límpido para a projeção do destino
na mente de outros potenciais turistas.
Para o turista, aquando a escolha do destino,
todas as variáveis são muito importantes.
Quando este se desloca para um destino
pretende encontrar segurança, conforto, lim-
peza, atrações, entretenimento, diversidade
cultural, paisagística e natural, acessibili-
dades e infraestruturas, que possam res-
ponder aos desejos e necessidades e, à
imagem antes percebida sobre esse destino.
Quando a resposta não corresponde às
expectativas, a imagem real torna-se negati-
va e o destino pode sofrer consequências
graves ao nível da promoção, venda e ocu-
pação. Todo o conjunto de atividades de
animação, da mais variadíssima índole,
funcionam nos mercados turísticos como
uma atração, promovidas e evidenciadas, de
forma a criar motivação nos potenciais
clientes, influenciando assim a sua imagem
e a decisão final do turista e, consequente-
mente, a respetiva viagem para o destino.
Todos os dias temos um novo turista, com
mais formação e informação, que fomenta a
inteligência, a inovação, a criatividade, a
sensibilidade para com os valores sociais e
culturais e a experiência dos momentos.
A qualidade é hoje um fator preponde-
rante da oferta no turismo. A qualidade nos
serviços de turismo é orientada pelas neces-
sidades dos turistas e pela tipologia da
oferta. A qualidade promovida num destino
produz efeitos ao nível da satisfação e da
fidelização, permitindo que os turistas,
através das suas visitas, falem mais sobre o
destino e possam voltar a visitá-lo. As expec-
tativas criadas pelos clientes devem de ser
satisfeitas sob pena de se criar uma satis-
fação negativa e um efeito viral de mensa-
gens negativas impossíveis de controlar. As
expectativas e as perceções dos clientes são
assim componentes chave na realização de
um serviço de qualidade e consequente
satisfação e fidelização dos turistas. A satis-
fação está intrinsecamente ligada à quali-
dade, por um lado a qualidade gera satis-
fação por outro lado a satisfação promove a
qualidade.
A maior parte das ações de promoção liga-
das ao turismo, estão relacionadas com o
princípio da AIDA, ou seja, chamar a aten-
ção do potencial cliente, apelar ao interesse
deste, despertar-lhe o desejo de experimen-
tar e por último promover a ação da compra.
Dada a especificidade do sector do turismo,
torna-se por vezes complexa a distribuição
dos produtos/serviços, dada a intangibili-
dade e imperecibilidade dos mesmos. Por
isso, na promoção, a mensagem divulgada
tem que despertar muita atenção, tem que
ser interessante e motivante, tem que
provocar desejo e sonho, tem que incentivar
a autorrealização.
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O Empreendedorismo
e Turismo
Hoje vive-se um momento favorável e opor-
tuno para se investir em turismo. As taxas de
ocupação e de consumo continuam a subir e
as oportunidades, sempre assentes na ino-
vação, parecem ser muitas e repletas de
oportunismo, necessidade e aceitação por
parte das comunidades recetoras e promoto-
ras de turismo. A procura de experiências
personalizadas, assentes em experiências
repletas de autenticidade, leva a que pe-
quenas ideias transformadas em pequenos
negócios possam ter sucesso e evoluírem a
curso prazo para estágios superiores de
desenvolvimento e investimento. A existên-
cia de um ambiente favorável contribui e
inspira a vinda de jovens empreendedores
para o turismo criando negócios mais dinâ-
micos, mais sustentáveis e mais flexíveis. No
entanto ser empreendedor é ser arrojado, é
ser irreverente e ter a confiança de querer
fazer diferente. Assim, identificamos alguns
princípios que devem estar associados ao
empreendedor1
:
O Princípio da Confiança – Empreender é
sonhar, é correr riscos, é estar atento ao
ambiente à sula volta e às oportunidades, é
acreditar, é fazer da queda uma apren-
dizagem, é confiar essencialmente nas suas
capacidades.
O Princípio da Intuição – A intuição é um
elemento valioso, desde que assumida com
cautela, e manifesta-se normalmente pela
experiência e informação acumulada ao lon-
go dos anos.
O Princípio da Flexibilidade – Capacidade
de se adaptar às novas exigências dos mer-
cados, dos consumidores e da sociedade no
geral. Quanto maior a capacidade em se
adaptar, em se mover e em se ajustar maior
a possibilidade em ter sucesso.
O Princípio da Liderança – A liderança
começa com a paixão pelo que se faz e com
a prática de princípios como a generosidade,
a coerência, a honestidade, a paciência, a
persistência, a competência e o compromis-
so são fundamentais para se ser empreen-
dedor.
O Princípio do Planeamento – Um empre-
endedor estuda, inicia, acompanha, envolve,
delega, controla, responsabiliza, programa e
articula ações e investimentos de forma a
conseguir ter sucesso com o seu projeto.
O Princípio da Inovação – Novos consumi-
dores originam novos mercados e novos
mercados obrigam a novos produtos ou ser-
viços. Assim a inovação terá que ser uma
constante no dia a dia de uma empresa e
consequentemente na vida de um empre-
endedor.
Um empreendedor não pode chamar a si
todas as competências relacionadas com a
construção e desenvolvimento de um proje-
to, deve sim rodear-se dos apoios e parcei-
ros certos para dar o melhor rumo à sua
ideia. Segundo o Manual do Empreendedor
(2016)2
, o trabalho em equipa permite uma
maior complementaridade de competências
que dificilmente sozinho o empreendedor
consegue colmatar e, ganhando o projeto
assim perspetivas diferentes. Especifica-
1
https://administradores.com.br/artigos/7-principios-dos-em
preendedores-de-sucesso (18-6-2019)
2
Manual do Empreendedor (2016), IAPMEI.
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mente no turismo quanto mais compósito for
o produto ou serviço mais potencial de
sucesso tem junto dos mercados turísticos.
Produtos específicos devem sempre ser
complementados com produtos e serviços
complementares estrategicamente pensa-
dos e que deem resposta às necessidades
dos turistas nos diferentes segmentos. Mais
parcerias podem significar melhores produ-
tos e serviços e novas ideias proporcionam
novos turistas e consequentemente mais
procura e mais receita. Empreender inovan-
do com autenticidade no turismo pode poten-
cialmente ser a chave para os novos
empreendedores.
Assim, ao longo deste trabalho vão ser abor-
dados diversos temas de relevância para o
turismo e para aquém quer investir na ativi-
dade turística. Temas como Destinos Turísti-
cos, Marketing e Comunicação no Turismo,
Inovação no Turismo, a importância dos
Recursos Endógenos no Turismo, a Susten-
tabilidade e os Rótulos Ecológicos no Turis-
mo, a Gestão de Produtos, a Satisfação, as
Marcas no Turismo, o Marketing Digital e
Novas Ferramentas Digitais, o Alojamento
Local, a Criação da Empresa e algumas
questões Legais, o Regulamento de
Proteção de Dados na Hotelaria, a Criativi-
dade e a Ética no Turismo, a Criatividade e
as Boas Práticas de Gestão no Turismo, os
Eventos e a Restauração no Turismo, a
Promoção e o Preço no turismo. Enfim, um
conjunto de temas que esperamos possam
ajudar os novos empreendedores a perceber
melhor esta indústria fantástica que atrai,
movimenta e emprega diariamente milhões
de pessoas em todo o mundo.
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ÉTICA
NO TURISMO
Experiências
de pragmatização
do conceito na atividade
turística
Oriunda da palavra grega "ethos", que
significa conduta, modo de ser, a ética é latu
sensu entendida como o estudo e a reflexão
sobre a moral, as regras de conduta aplica-
das a alguma organização ou sociedade.
Apesar de influenciada pela cultura e pela
sociedade, consubstancia--se nos princípios
pessoais que norteiam o caráter e o compor-
tamento dos indivíduos e a sua atuação no
meio social. Distinguindo-se da lei, a ética,
ou o não cumprimento das normas éticas,
não é sujeita a penalizações ou sanções,
pelo que se situa no plano da responsabili-
dade individual para com o ‘eu’, o ‘outro’ e o
‘meio’ que nos rodeia. Consequentemente,
adotaremos nesta reflexão um entendimento
da ética enquanto saber que visa orientar a
ação.
Sendo o Turismo um fenómeno que privile-
gia e enfatiza as relações humanas e fomen-
ta o movimento do indivíduo pelos territórios,
o estudo da ética no turismo posiciona-se
inevitavelmente sobre diferentes prismas. O
que sublinha a importância do conceito
numa lógica de ética organizacional e profis-
sional dos stakeholders, o que se evidencia
aquando das inter-relações entre turistas e
comunidades locais e respetivas culturas e o
que decorre da visitação e permanência nos
territórios. Mormente, os inegáveis impactes
do Turismo são hoje alvo de estudo a dife-
rentes níveis, e alterações ao nível da
conceptualização, da organização, do plane-
amento e da tomada de decisão impõem-se
e exigem um papel central no domínio da
ética. As implicações da sazonalidade na
precariedade laboral e nas baixas remunera-
ções, o uso inapropriado e desmesurado de
recursos ambientais e a mercantilização
cultural integram o vasto leque de exemplos
de desfavorecimento nas componentes eco-
nómica, ambiental e social da atividade
turística.
O paradigma imperativo da sustentabilidade
e do desenvolvimento sustentável do Turis-
mo apresenta-se como um dos mais valo-
rizados conceitos dos nossos dias e vem
sublinhar ainda de forma mais marcante a
importância da ética no Turismo. Em 1987, o
relatório Brundtland salienta a importância
de um “desenvolvimento que satisfa(ça) as
necessidades presentes, sem comprometer
a capacidade das gerações futuras de
atender às suas próprias necessidades”,
marcando o início do que seria uma
mudança de paradigma na forma como se
pensa e planeia o Turismo. Em 1999,
enquanto quadro de referência fundamental
para o turismo responsável e sustentável à
escala mundial, surge o Código Global de
Ética para o Turismo (CGET) desenvolvido
pela Organização Mundial do Turismo.
Trata-se de um conjunto abrangente de
princípios destinados a orientar os principais
intervenientes no desenvolvimento do turis-
mo. A promulgação do CGET promoveu a
credibilidade do setor e intenta garantir a
minimização dos impactos negativos do
turismo sob o meio ambiente, o património
cultural e as comunidades.
 


	11. OESTE PORTUGAL |  Tourism Startup Program 11
ÉTICA
NO TURISMO
Enquanto instrumento voluntário, o CGET
incentiva à inclusão dos seus princípios
(http://ethics.unwto.org/en/content/global-co
de-ethics-tourism) no enquadramento legal
dos diferentes países, nas práticas
empresariais e nas atitudes dos turistas. A
reflexão que aqui discorre visa encontrar
pontes entre a ética e a realidade da
atividade turística, nomeadamente ao nível
de diferentes formas da sua integração nas
dinâmicas das empresas turísticas. Para tal,
incidirá o nosso olhar doravante na des-
crição sucinta de um projeto que concep-
tualmente enquadrado pelo CGET, prag-
matizou esta questão e definiu linhas orien-
tadoras de atuação para distintos setores da
atividade turística.
O principal objectivo do projecto foi o de
estudar alguns dos sectores do Turismo, em
diferentes países europeus, por forma a
recolher informação suficiente para conce-
ber um código de ética com um conjunto de
medidas alinhadas com os princípios do
CGET. A seleção de empresas represen-
tantes de diferentes setores do Turismo,
nomeadamente o alojamento, os serviços
públicos de turismo e a distribuição permiti-
ram exemplificar e confirmar a possibilidade
efetiva de delineação de medidas orientadas
para cada um. Estas intentam delinear
possíveis maneiras de corrigir as suas princi-
pais fragilidades ao nível da pragmatiza-
ção de uma atitude geral eticamente mais
responsável e sustentável. Durante dois
anos, e por meio de procedimentos meto-
dológicos previamente definidos e validados,
estudou-se a realidade de 86 entidades (45
hotéis de diferentes dimensões; 22 Postos
de Turismo e 19 Agências de Viagens/Ope-
radores Turísticos) sediados em 6 países
distintos: Bélgica, Dinamarca, Espanha,
França, Lituânia e Portugal. A informação
recolhida foi pensada no âmbito de quatro
grandes áreas, nomeadamente a que respei-
ta as questões ambientais, a inclusão social,
a inovação e a gestão de riscos e partes
interessadas. Os resultados obtidos espe-
lham realidades diversas e permitiram criar
um instrumento de atuação e orientação
abrangente e diferenciado.
Num primeiro momento, analisou-se
informação que registava as semelhanças,
as diferenças, os desafios e as
oportunidades testemunhados por cada
entidade por forma a criar um quadro de
referência que determinasse posteriormente
a conceção das medidas a incluir no Código
de Ética para o Turismo na Europa -
Guidelines on ETHICS & TOURISM within
Europe(http://bibliografia.bnportugal.gov.pt/b
np/bnp.exe/registo?1998436). As medidas
compiladas neste Código respeitam as qua-
tro áreas em estudo, anteriormente mencio-
nadas, e distinguem-se entre nível básico e
nível avançado. Atendendo à discrepância
encontrada em termos de procedimentos
nas empresas estudadas (e que refletem,
em parte, a realidade nacional de cada uma),
pretende-se, numa primeira instância, que
todas as empresas tentem cumprir os
princípios básicos e, quando estes forem
cumpridos, invistam nos níveis avançados.
As ações básicas estão relacionadas com
aspetos já estabelecidos na maioria das em-
presas / organizações estudadas e, conse-
quentemente, as medidas avançadas asso-
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ciam-se a um grau de dificuldade de imple-
mentação superior e são já realizadas de
forma precursora por algumas das empresas
em estudo. Os resultados finais estão,
portanto, apresentados para cada setor e,
dentro de cada um deles, as quatro áreas
principais (Meio Ambiente, Inclusão Social,
Inovação e Gestão do Risco e das Partes
Interessadas) estarão na base dos princípios
básicos e dos avançados. O código reúne
191 medidas (11 de nível básico e 80 de
nível avançado). A título de exemplo, apre-
senta-se seguidamente uma medida básica
e uma avançada para cada uma das áreas
incluídas no código para o setor do aloja-
mento:
Ambiente: Poupança de energia
• Nível básico: Use metade das luzes no
lobby e corredores durante a noite;
• Nível avançado: Ligue o aquecimento e
o ar-condicionado às janelas dos quar-
tos, de forma a que quando as janelas
estão abertas, o aquecimento ou
ar-condicionado se desligue automatica-
mente;
Inclusão Social: Fornecedores
• Nível básico: Coopere com fornece-
dores locais certificados tanto quanto
possível;
• Nível avançado: Incentive os fornece-
dores locais não certificados a iniciarem
um processo de certificação para que
possam vir a trabalhar em conjunto;
Inovação: Tecnologia
• Nível básico: Utilize cartões eletrónicos
de acesso aos quartos e aos diferentes
serviços nele incluídos;
• Nível avançado: Utilize cartões eletróni-
cos que permitam ao cliente ter acesso a
todos os serviços ao seu dispor no hotel
e que na saída tenham registado todos
os consumos efetuados durante a esta-
dia;
Gestão do Risco e das Partes Interes-
sadas: Recursos humanos
• Nível básico: Exija que todos os empre-
gados do hotel detenham conhecimen-
tos básicos de primeiros socorros;
• Nível avançado: Promova reuniões
frequentes para aferir de procedimentos
de segurança e bom funcionamento
internos que precisem de ser ajustados
ou implementados;
Conscientes de que se trata de instrumentos
voluntários, recai sobre os princípios éticos
de cada individuo e os definidos para as
organizações a responsabilidade de adotar
uma posição ativa nestas matérias, pressio-
nando para que se difundam e se vinculem
ao nível da tomada de decisão, do desen-
volvimento e do planeamento do turismo os
princípios da sustentabilidade e da ética no
Turismo, tendo a priori como condição fulcral
o respeito pelos limites do planeta.
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Identidade
e Experiência Turística
contributos para a sustentabilidade
dos Destinos Turísticos
Introdução
Este capítulo, pretende, sinteticamente, pro-
porcionar uma compreensão operacional do
conceito Identidade, colocando-o num pata-
mar de instrumento de desenvolvimento
sustentável dos territórios, agregando valo-
res culturais, sociais, económicos, ecológi-
co-ambientais e espaciais.
O presente capítulo ilustra o potencial cariz
convergente da Identidade, evidenciando,
por um lado, a sua natural apropriação por
parte das comunidades locais, e, por outro, o
seu consumo turístico numa perspetiva de
atributos que se consubstanciam, na prática,
como Fatores Intensificadores da Experiên-
cia Turística (FIET) e por consequência, em
fonte de rendimento para as referidas comu-
nidades.
Não é possível equacionar sustentabilidade
na atividade turística sem ter em linha de
conta o conceito Identidade. As dimensões
Anthropos, Oikos, Chronos e Ethos configu-
ram a irreversibilidade da construção hu-
mana evolutiva na sua adaptação ao meio
ambiente, observando valores éticos que
salvaguardem e promovam o bem comum
das gerações atuais e vindouras.
“O poder global do turismo tem vindo de
facto a resgatar a identidade como pretexto
de conhecimento mútuo dos povos. Esta
resposta de integração poderá continuar a
ser reforçada e estrategicamente implemen-
tada, na medida em que os destinos forem
capazes de compreender e assumir nas
próprias mãos as suas identidades, decom-
pondo-as através da definição de atributos
que se afirmem como Fatores Intensifica-
dores da Experiência Turística. Reside
também neste pressuposto um aproveita-
mento do potencial integrador das identi-
dades”. Almeida, ASA. p. 422
O sentido prático da Identidade
Cruzando as visões de Castells (1999) e
Bauman (2005) resgatamos um desafio
sistémico da atividade turística mundial em
torno do conceito Identidade. Destas visões
resulta uma oportunidade assente no Poder
Identitário e de envolvimento dos povos, por
um lado, e na construção progressiva ajusta-
da a uma espécie de modernidade líquida,
por outro. Neste contexto e mercê do impac-
to transnacional que representa, o Turismo é
um ator internacional, mesmo que tal ocorra
sob o mero ponto de vista informal, ou seja,
ainda não está consagrado na Teoria das
Relações Internacionais. O Turismo mundial
enfrenta assim esta responsabilidade social
de resgatar a Identidade enquanto conceito
operacional e estratégico e não tanto no que
concerne ao seu cariz abstrato e inócuo.
Sendo o conhecimento do desconhecido um
dos grandes fatores de motivação para
viajar, é um facto que os sistemas de valores
e as identidades suscitam uma grande
atenção por parte dos decisores mundiais da
atividade turística, incluindo a própria Orga-
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nização Mundial do Turismo que atribui aos
referidos fatores uma importância fulcral no
âmbito da definição de produtos turísticos
sustentáveis.
“O conceito de sustentabilidade do destino
turístico, observando as realidades culturais,
sociais, económicas e ecológicas, implica
desejavelmente uma espécie de ciclo vicioso
que suscita uma apropriação de práticas
sustentáveis por parte das comunidades
que, tendencialmente, as perpetuam em
função dos resultados vantajosos obtidos.
Neste sentido, será adequado abordar o
conceito de comunidades turísticas que se
organizam devidamente para a sua diferen-
ciação e sustentabilidade, designadamente
através de uma atitude comunitária proativa-
mente corporativa, consciente dos caminhos
a percorrer, investindo, por exemplo, na for-
mação dos mais jovens”. Almeida, ASA. p. 419
A multiplicidade de casos de estudo sobre a
temática evidencia uma série de atributos
identitários passíveis da gestão da experiên-
cia turística nos destinos, definindo uma
Experiência Turística Integrada e superando
uma visão progressivamente ultrapassada
assente num turismo de experiências, soltas,
espontâneas e não integradas num todo
coerente, previamente programado.
“O turismo encara, pois, um paradigma inter-
ventivo em termos sociais, não se pautando
apenas por conteúdos efêmeros, meramente
contemplativos. A assunção identitária das
comunidades locais (incorporando a própria
oferta turística) e a consequente materiali-
zação de seu legado cultural e ambiental,
designadamente através de um turismo
cultural participativo (integrando autóctones
e turistas), são assumidamente fatores de
diferenciação do destino, que suscita envol-
vimento, conhecimento, formação e ino-
vação”. Almeida, ASA & Pinto, R. 2017. p.620
Nos casos de estudo invocados para o
presente trabalho, são referidos como atribu-
tos identitários, a história e as estórias, as
tradições populares, a gastronomia, as
formas peculiares de partilha e integração
comunitárias. No decorrer dos referidos
trabalhos concluiu-se que muito para além
do usufruto do património edificado e dos
valores imateriais, a apropriação das
virtudes dos espaços, e, por consequência, a
aprendizagem e o crescimento interior, posi-
cionam tais atributos identitários como FIET.
“A própria hospitalidade é cada vez mais
encarada de forma transversal e compósita,
incorporando um somatório de experiências,
seja no domínio da gastronomia, no âmbito
da animação turística ou da própria interação
com a comunidade local. Esta questão influ-
encia incontornavelmente a capacidade de
retenção turística e a própria Imagem do
destino”. Xavier A & Almeida ASA, 2017, p. 328
A hospitalidade, tantas vezes invocada pelos
atores turísticos, carece de um protagonismo
programado nos destinos. A sua potencial
função prática estará ainda numa fase
embrionária no âmbito da gestão da
Experiência Turística.
“The relevance of interpersonal relationships
for the experience is also a research path.
Studying the relationship between tourists
and tourism providers, for example, can lead
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to a better understanding of the emergence
of positive and negative experiences. There-
fore, it is essential to associate the cultural
dimension to the tourist experience and
unfold solutions to provide unforgettable
moments to tourists”. Coelho, M; Gosling M &
Almeida, ASA, 2018, p. 18
Possíveis implicações nos Destinos
A diferenciação do intangível continuará a
ser um grande desafio da atividade turística
mundial. Proporcionar e gerir uma Experiên-
cia Integrada, coesa, corporativa, é um fator
determinante para a atratividade e para a
própria capacidade de retenção dos destinos
turísticos. O estudo e a compreensão da
Identidade neste contexto de atributos expe-
rienciais, são procedimentos fundamentais
no âmbito do diagnóstico de recursos e da
definição de Produtos Turísticos.
O consumo progressivo de “produtos emo-
cionais” em detrimento de produtos racio-
nais, conferem à Experiência uma espécie
de primado da atividade turística ao qual não
será alheia, pelo volume de negócios que
representa, a chamada Economia da
Experiência. Pelo impacto económico que
pode representar para as comunidades
locais e pelo significado emancipador atribuí-
do pelo Turista, estamos perante um fator de
mudança estrutural dos destinos.
Os símbolos, os ícones, suscitam uma
decomposição dos seus atributos passíveis
de vivência turística. Tal como o “Galo de
Barcelos” incorpora potenciais atributos
experienciais no âmbito da música e das
danças populares, dos contos e das estórias,
do artesanato e da gastronomia, o ícone de
qualquer destino, em termos genéricos, é
suscetível de uma rentabilização turística
multidimensional e envolvendo a comuni-
dade local neste processo.
“Um destino turístico terá uma imagem mais
consistente na medida em que conseguir
implementar uma experiência global devida-
mente articulada entre os diversos atores
locais. Torna-se determinante nesta atitude
comunitária um certo sentido corporativo dos
agentes locais em prol do imaginário turístico
que querem projetar em função da experiên-
cia”. Almeida, ASA. p. 411
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Este breve apontamento acerca de Destinos
Turísticos Sustentáveis não pretende
explorar as diferentes visões acerca do
conceito da sustentabilidade, nem questio-
nar se é possível alcançar a sustentabilidade
em destinos turísticos. Antes de mais, e para
esclarecer, habitualmente quando se aborda
esta temática, assume-se como Destino
Turístico, um território com uma dinâmica
sociocultural, económica e política alimenta-
da, em grande parte, pela actividade turísti-
ca. Portanto, um território que é reconhecido
por deter um conjunto de facilidades,
serviços e experiências de cariz turístico e
que, por esse facto, apresenta um conside-
rável fluxo de visitantes. Consequentemente,
um território, que pressupõe um ecossistema
estruturado e articulado composto por uma
comunidade local e por um conjunto de
actores, do sector público e privado, que
actua directa ou indirectamente no sector do
turismo.
A complexidade de um destino turístico está
relacionada não tanto com a sua dimensão
física, mas principalmente com a dimensão e
diversidade de empresas, serviços e pes-
soas que partilham o mesmo território, quer
estejam ou não envolvidas na actividade
turística. Além disso, não esquecer que, a
par dos visitantes e de todos aqueles que
trabalham no, e para o, sector do turismo,
existe ainda a comunidade local, composta,
em parte, por famílias, empresas e institui-
ções que não têm qualquer ligação ao Turis-
mo. Por fim, e muito mais importante, não
esquecer também todo o sistema ambiental
e natural que suporta a actividade turística.
É este o cenário que dificulta – ou inviabiliza,
até – encontrar exemplos efectivos de desti-
nos turísticos sustentáveis porque, no seu
todo, implica a sustentabilidade dos negóci-
os, das empresas, das famílias que actuam
naquele território ou que com ele se relacio-
na e interage, de forma pontual ou perma-
nente (visitantes, turistas, fornecedores,
entre outros). Apesar disso, é importante que
sejam desenvolvidas boas práticas visando
destinos mais eficientes em termos ambien-
tais, mais dinâmicos e integradores social e
economicamente e, em termos políticos,
mais democráticos, mais conscientes e
participativos.
São vários os instrumentos que têm vindo a
ser desenvolvidos por forma a ajudar os
destinos turísticos a caminharem em prol da
sustentabilidade. Destacam-se apenas dois:
o Sistema Europeu de Indicadores Turísticos
(ETIS), desenvolvido pela Comissão Euro-
peia, para a monitorização e gestão sus-
tentável de destinos, e a Certificação Bios-
phere1
para Destinos Turísticos. O ETIS é
composto por 43 indicadores centrais que
abrangem quatro categorias fundamentais
(ver tabela 1) para uma efectiva gestão
sustentável do destino turístico e respectiva
monitorização. Estes indicadores são com-
plementados, se necessário, por um conjun-
to de indicadores suplementares, ajustados
às particularidades específicas de alguns
destinos, relacionadas com assuntos costei-
ros, marítimos, de acessibilidade e rotas
culturais transnacionais (European Commis-
sion, 2016).
1
Certificação concedida pelo Instituto de Turismo Res-
ponsável (ITR), um organismo independente criado em
1995, com o apoio da UNESCO, a Organização Mundial de
Turismo (UNWTO), o Programa das Nações Unidas para o
Ambiente (PNUA) e a União Europeia.
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Média da pegada de carbono de turistas/ visitantes que viajam para o (e no)
destino
% de empresas turísticas envolvidas em processos de mitigação das alterações
climáticas (sistemas de energia amiga do ambiente e de compensação de CO2)
e acções de adaptação
Produção de Resíduos/ turista/ noite vs Produção de resíduos da população
residente/ por pessoa (Kg)
Consumo de água/ turista/ noite vs Consumo de água da população residente /
por pessoa
Consumo de energia/ turista/ noite vs Consumo de energia da população
residente/ por pessoa
% de empresas turísticas locais que apoiam activamente projectos de
protecção, conservação e gestão da paisagem e biodiversidade local.
Tabela 1 – Exemplos de Indicadores Centrais, por Categoria – ETIS
Fonte: Adaptado de European Commission, 2016
Gestão
do Destino (3)
% de empresas turísticas que usam um certificado ambiental/ de qualidade
/de responsabilidade social corporativa;
% de visitantes repetentes (no período de 5 anos)
Valor
Económico (10)
N.º de turistas/ noite/ mês | N.º de excursionistas/ mês
Estada média (por noite)
Emprego directo no turismo (% do emprego total no destino)
% de produtos locais (alimentação, bebidas e outros bens e serviços) disponibi-
lizados pelas empresas turísticas no destino
Impacte Social
e Cultural (13)
N.º de turistas/ visitantes por 100 residentes
% de residentes satisfeitos com os impactes do turismo na identidade do destino
% de empregados no sector do turismo/ por género
% de empresas turísticas cujo gestor/ director geral é mulher
% de transportes públicos/ atracções turísticas/ estabelecimentos comerciais
acessíveis a pessoas com mobilidade reduzida
% de eventos no destino baseados no património e cultura local/ tradicional
Impacte
Ambiental (17)
Categoria (*) Alguns Exemplos de Indicadores
(*) – n.º de indicadores centrais em cada categoria
O ETIS tem sido aplicado de modo voluntário
por mais de 100 destinos (incluindo destinos
fora do espaço da União Europeia) que têm
vindo a demonstrar uma evolução positiva
na concretização dos indicadores. Alguns
dos casos de sucesso são Barcelona, a
Região do Danúbio (Bulgária), Milão, Monte-
negro, etc. No que respeita às normas da
Certificação Biosphere, actualmente consti-
tuem uma adaptação ao sector do turismo
dos 17 Objetivos do Desenvolvimento Sus-
tentável (ODS), definidos pelas Nações
Unidas, e que, no caso da Certificação Inter-
nacional dos Destinos Turísticos, estão
organizadas em 5 categorias, listadas na
tabela 2.
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Tabela 2 – Categorias da Certificação Biosphere para Destino Turísticos
Fonte: Adaptado do Site Oficial da Biosphere Tourism (https://www.biospheretourism.com)
Alterações
Climáticas
Assegurar acesso a energias sustentáveis (ODS 7) e Urgente adaptação
a medidas contra as AC (ODS 3)
Ambiente
Uso e gestão sustentável da Água (ODS 6), Produção e consumo responsável
(ODS 12), Uso sustentável dos ecossistemas aquáticos e os recursos marinhos
e biodiversidade (ODS 14) e Protecção dos ecossistemas terrestre e as paisa-
gens naturais (ODS 15)
Sociedade
Crescimento económico inclusivo e erradicação da pobreza (ODS 1), Bem-es-
tar, segurança e Saúde (ODS 3), Promoção de uma educação/formação de
qualidade e inclusiva (ODS 4), Igualdade de género e empowerment da mulher
(ODS 5) e Cooperação para um turismo sustentável (ODS 17)
Economia
Qualidade e Segurança Alimentar (ODS 2), Promoção de emprego decente e
de crescimento económico sustentável e inclusivo (ODS 8), Promoção da
inovação e de infraestruturas turísticas sustentáveis e resilientes (ODS 9),
Redução de desequilíbrios (ODS 10)
Cultura
Património e destinos turísticos sustentáveis (ODS 11) e Promoção de socie-
dades inclusivas e seguras para o desenvolvimento sustentável do turismo nas
cidades (ODS 16)
Categoria Correspondência aos ODS
Neste momento, a Biosphere já certificou 31
destinos turísticos (incluindo 13 portu-
gueses) e 6 encontram-se em processo de
certificação (incluindo um nacional – o
Alentejo). Alguns destes destinos – como
Barcelona, algumas regiões da Eslovénia, o
Alentejo, entre outros - aplicam igualmente o
ETIS.
Exemplificam-se, de seguida, algumas das
boas práticas que conduziram à certificação
pela Biosphere dos seguintes Destinos Turísti-
cos (Responsible Tourism Institute, s/ d.):
- Vitoria-Gasteiz, Espanha
Município pertencente à Comunidade Autóno-
ma do País Basco e que desenvolveu um
conjunto de projectos visando tornar-se uma
Cidade Verde, nomeadamente: 1. Criação do
Green Ring, isto é, 6 parques periurbanos que
envolvem a cidade na natureza, promovendo
simultaneamente as funções de protecção e
conservação dos recursos naturais, incorpo-
rando critérios de eco design nas infraestru-
turas verdes urbanas; 2. Criação de mais de
100km de ecopistas nas zonas mais centrais
do município e desenvolvimento de um sistema
eficiente de transportes públicos (este projecto
resultou de um processo de participação públi-
ca com mais de 10 anos); 3. Plano de Gestão
do Consumo de Água – plano de consciencial-
ização pública que permitiu reduzir o consumo
de água em mais de 54 mil milhões de litros,
nos últimos 15 anos; 4. Pacto Verde – mais de
200 empresas fazem parte desta iniciativa que
visa reduzir o impacto ambiental nas suas
operações diárias.
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DESTINOS TURÍSTICOS
SUSTENTÁVEIS
- Thompson Okanagan, Canadá
Popular destino turístico, na região montanho-
sa da província canadiana Colúmbia Britânica,
com mais 350 mil habitantes distribuídos por
90 aglomerados (incluindo comunidades indí-
genas). O turismo é o sector principal, que
emprega mais 33 mil pessoas e recebe mais
de 4 milhões de visitantes/ano, ultrapassando
os 2,2 biliões de dólares de receitas directas.
Algumas das boas práticas rumo à sustentabili-
dade são: 1. Instalação de mais de mil esta-
ções de veículos eléctricos de suporte aos
roteiros turísticos na Route 97 (autoestrada
turística que acompanha parte da fronteira com
os EUA, muito procurada pelas paisagens
naturais); 2. Parceria desenvolvida com as
comunidades indígenas para a criação do
cargo de Especialista Indígena em Turismo
para fomentar a criação de produtos e serviços
autênticos daquelas comunidades a serem
comercializados na região; 3. Criação do cargo
de Especialista em Recursos Humanos para
trabalhar directamente com os agentes turísti-
cos da região e apoiá-los ao nível da captação,
retenção e formação de mão-de-obra; 4.
Criação de uma série de vídeos acerca das
boas práticas no turismo e que passou na
televisão nacional e nos canais digitais.
- Rede de Aldeias Históricas, Portugal
Rede de 12 Aldeias Históricas, localizada no
interior da Região Centro de Portugal, fruto de
uma estratégia de desenvolvimento e valori-
zação de património construído, recuperação
de infraestruturas, equipamentos e acessos
das aldeias e respectiva dinamização económi-
ca, assente em grande parte no turismo. Das
boas práticas desenvolvida, destaca-se: 1.
Desenvolvimento do projecto “Aldeias Históri-
cas de Portugal All For All”, com um investi-
mento de 1,06 milhões de euros para melhorar
a acessibilidade geral das aldeias e torná-las
mais inclusivas, para pessoas com mobilidade
condicionada e invisuais; 2. Instalação de rede
wi-fi por forma a estimular potenciais investi-
dores a instalarem-se neste território de interior
e melhorar a qualidade de vida dos residentes;
3. Disponibilização de 16 pequenas rotas
pedestres e de uma Grande Rota (GR22) com
600 km que liga todas as aldeias num percurso
ciclável (a GR 22 encontra-se em processo de
certificação para obter a “The Leading Quality
Trails – Best of Europe Seal”.
Esclareça-se que as boas práticas descritas
não são, por si só, suficientes para apelidar
os destinos turísticos de sustentáveis.
Apesar disso, representam o esforço de
entidades públicas e privadas em se articu-
larem para continuamente tornar aqueles
destinos turísticos um pouco mais
responsáveis. Por essa razão, os exemplos
apresentados são considerados casos de
sucesso num longo e moroso caminho, rumo
a um contexto de maior sustentabilidade do
turismo e respectivos territórios.
Bibliografia
Responsible Tourism Institute (s/ d.). Biosphere Desti-
nation Community – Biosphere, the management and
tourism positioning system for continuous improve-
ment. WEB-Biosphere-Folleto FITUR-INGLÉS-SIN
logos Proexca-v5 (disponível em https://www.bio-
spheretourism.com/en/downloads/118).
European Commission (2016). The European Tourism
Indicator System - ETIS toolkit for sustainable destina-
tion management. Luxembourg: Publications Office of
the European Union. ISBN 978-92-79-55247-2.
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GESTÃO DE RECURSOS
COSTEIROS
A pressão turística, as mudanças climáticas
e o aumento do nível do mar que daí resulta
aumentam a vulnerabilidade das praias,
muitas das quais já estão fortemente limita-
das pela erosão. Por outro lado, as exigên-
cias da actividade turística, a par com a
satisfação das expectativas da experiência
turística, dependem de múltiplos factores
como por exemplo: as características do
turista (idade, rendimento, nível de instrução,
entre outras), o nível de envolvimento nas
actividades recreativas ligadas ao turismo, a
oferta turística do território envolvente assim
como a sua regulação no plano legal e do
ordenamento.
A complexidade inerente à gestão de uma
praia começa pela dificuldade na definição
do próprio termo, a praia propriamente dita
não tem definição jurídica. Do ponto de vista
geomorfológico as definições destacam-se
pela conformidade de uma área de transição
de um ambiente hídrico para um ambiente
terrestre. Na definição da Bandeira Azul, a
praia é constituída pela frente de praia e pelo
plano de água associado. O limite terreste da
praia deverá prolongar-se até ao limite do
areal (base da arriba, inicio da zona dunar ou
outros limites artificiais). O plano de água
deve ter uma extensão igual à da frente de
praia e uma distância de 100 metros para
mar, incluindo a zona de banho e os canais
para atividades desportivas ou lúdicas. Para
a norma ISO 13009, a praia é definida como
uma área natural ou artificial que é formada
por areia, cascalho, seixo, pedra ou outro
material. Acrescenta ainda que é uma zona
onde se realizam atividades de lazer e onde
são fornecidos serviços pelo operador de
praia. Os passeios, caminhos pedonais,
estacionamento e similares não fazem parte
da praia, mas sim da sua envolvente.
Nas praias concorrem 3 factores inter-rela-
cionados: o factor biofísico, que condiciona a
produtividade do ecossistema e a defesa
costeira; o socioeconómico, que garante as
actividades de lazer e recreação, satisfazen-
do turistas e locais; e o ordenamento territori-
al, o qual prevê diferentes tipos de gestão.
Estes três factores deverão ser fortalecidos
de forma coerente para que todas as
funções possam ser realizadas sem se
sobreporem e gerar conflitos entre si. Nos
últimos cinquenta anos, os sistemas de praia
têm estado submetidos a dois fenómenos
globais; por um lado a crescente ocupação
humana e o seu uso intensivo como um
gerador de actividades turísticas; por outro
lado, uma perda biofísica do sistema como
consequência dos processos erosivos gene-
ralizados e mudanças climáticas que con-
duzem a uma degradação do seu ambiente
natural. Estas duas tendências pressionam
de forma sinergética os sistemas naturais de
praia, condicionando as suas funções ambi-
entais e serviços que geram. Os efeitos com-
binados do aumento de população, suas
actividades e a construção de infra-estru-
turas e os processos generalizados de
erosão e degradação natural, provocam uma
situação de stress quase perpétuo requeren-
do uma resposta rápida e coordenada. No
caso de Portugal, este problema é ainda
mais grave devido à grande importância que
as praias têm para a economia do país.
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No que se refere ao ordenamento jurídico
português, as praias e as margens das
águas do mar, fazem parte do Domínio Públi-
co Marítimo (Lei n.º 54/2005, de 15 de
Novembro), o qual define a titularidade do
território, desde a batimétrica dos -30 metros
até aos 50 metros desde a linha de máxima
praia-mar equinocial, como pertencente ao
Estado, sendo esta a principal entidade
responsável no processo de gestão. As prin-
cipais competências administrativas e jurídi-
cas estão sob a alçada da Agência Portu-
guesa do Ambiente (APA), instituto sob tutela
do Ministério do Ambiente. As concessões
de praia são reguladas pela Lei n.º 58/2005,
de 29/12 (Lei da Água) e pelo Decreto-Lei n.º
226-A/2007, de 31/05 (última alteração Lei
n.º 126-A/2018, de 02 de Março). Os títulos
de utilização são atribuídos pela APA através
da sua Administração da Região Hidrográfi-
ca (ARH) territorialmente competente.
No domínio do ordenamento e planeamento
os Planos de Ordenamento da Orla Costeira
(POOC) foram criados (Decreto-Lei nº
309/93, de 2 de Setembro) numa perspectiva
de protecção e valorização dos recursos e
valores naturais. Em 2014, com a publicação
da Lei de Bases Gerais de Política Pública
de Solos, de Ordenamento do Território e de
Urbanismo (LBPSOTU), Lei n.º 31/2014, de
30 de Maio, foi alterado o sistema de gestão
territorial. De acordo com a referida lei, os
POOC passam a ser designados Programas
da Orla Costeira (POC), mantendo o seu
âmbito nacional, mas assumindo um nível
mais programático, estabelecendo exclusi-
vamente regimes de salvaguarda de recur-
sos e valores naturais, através de princípios
e normas orientadoras e de gestão.
Estes programas vinculam as entidades
públicas e prevalecem sobre os planos terri-
toriais de âmbito intermunicipal e municipal,
estabelecendo-se 6 áreas abrangidas pelos
POC: Caminha-Espinho; Ovar-Marinha
Grande; Alcobaça-Cabo Espichel;
Espichel-Odeceixe; Odeceixe-Vilamoura e
Vilamoura-Vila Real de santo António. Em
termos de área de intervenção abrangem
uma faixa ao longo do litoral, a qual tem uma
largura de 500 metros na zona terrestre,
podendo ir a 1000 metros, quando tal seja
justificado pela necessidade de protecção de
sistemas biofísicos costeiros, e uma faixa
marítima até à batimétrica dos 30 metros,
incluindo as áreas sob jurisdição portuária.
Os novos programas para a orla costeira
deverão identificar as zonas e faixas de
risco, à luz do conhecimento técnico e
científico actual e estabelecer as condicio-
nantes ao seu uso e ocupação. Consideran-
do o novo enquadramento dos instrumentos
de gestão territorial, considera-se fundamen-
tal proceder à classificação de zonas adja-
centes enquanto áreas ameaçadas pelas
cheias e áreas ameaçadas pelo mar. Consi-
dera-se ainda que devem ser incluídas
nestas últimas as faixas de salvaguarda de
risco de instabilidade de vertentes, constituí-
das nos troços costeiros de arriba pelas
faixas de risco adjacentes à crista.
Os POC constituem-se assim como instru-
mento fundamental para a resolução dos
problemas existentes ao nível do ordena-
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mento da orla costeira. Para além de ordenar
os diferentes usos e atividades específicas
da orla, são também objetivos dos POC clas-
sificar as praias e regulamentar o uso balne-
ar. Assim, para efeitos do ordenamento e da
disciplina dos usos de praias especialmente
vocacionadas para utilização balnear, as
praias marítimas classificam-se tipologica-
mente como descrito no Quadro 1.
Quadro 1 – Tipologia de praia marítima segundo os POC
TIPO CARACTERÍSTICAS
Tipo I – Praia urbana com uso intenso
Praia urbana
Praia adjacente a um núcleo urbano consolidado,
sujeita a forte procura
Tipo II – Praia não urbana com uso intensivo
Praia peri-urbana
Praia afastada de núcleos urbanos mas sujeita
a forte procura
Tipo III – Praia equipada com uso condicionado
Praia seminatural
Praia que não se encontra sujeita à influência
directa de núcleos urbanos e está associada a
sistemas naturais sensíveis
Tipo IV – Praia não equipada com uso condicio-
nado
Praia natural
Praia associada a sistemas de elevada sensibili-
dade que apresentam limitações para uso balnear
Tipo V – Praia com uso restrito
Litoral de protecção
Praia de acessibilidade reduzida e que se encon-
tra integrada em sistemas naturais sensíveis
Praia com uso interdito
Praia que por necessidade de protecção da integ-
ridade biofísica do espaço ou da segurança das
pessoas, não tem aptidão balnear
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Qualquer das praias previstas pode ser
declarada, nos termos do n.º 3 do artigo 5.º,
«praia com uso suspenso» sempre que tem-
porariamente não deva estar sujeita a
utilização balnear, devido à ocorrência de
caso de força maior ou de emergência grave
que afecte a segurança, a saúde pública ou
o equilíbrio biofísico.
A melhoria das condições de uso deverá ter
nos planos de gestão funcional de praia um
suporte para todas as acções a serem
executadas neste espaço. Os programas da
orla costeira deverão cumprir este objectivo,
evitando confundir-se com memórias descri-
tivas, não se limitando a regulamentar
apenas concessões temporária dos serviços
nas praias, entre outros. Estes planos devem
procurar alcançar objectivos bem definidos
que contribuam para a sustentabilidade
destas áreas.
Em termos de novas perspectivas de gestão
das praias, a concorrência entre os diversos
destinos turísticos, juntamente com as cres-
centes exigências legais, administrativas e
ambientais estão a definir um novo cenário.
Neste colocam-se novos desafios que impli-
ca a adopção de novas formas de gestão, as
quais não deverão ignorar as mudanças no
perfil dos utentes das praias, os múltiplos
grupos de interesse, a necessidade de
novas entidades gestoras, de âmbito local,
que possam organizar funcionalmente as
praias e um conjunto de procedimentos,
acções correctoras e preventivas, planea-
mento e monitorização.
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A Importância dos Produtos
Endógenos Tangíveis
e Intangíveis no Turismo
A relação entre o Turismo e a Cultura é legíti-
ma e longa, sendo abordada por vários
autores1
. Mais recentemente ressaltam indi-
cações da justificada trilogia, onde acresce a
Criatividade2
. Várias tipologias de produtos
turísticos assentam maioritariamente na
interpretação da cultura material dos locais,
isto é, na visita a recursos patrimoniais edifi-
cados. Gradualmente, temos assistido a um
novo paradigma na oferta turística, espelha-
da numa crescente aposta nos designados
recursos imateriais. As tradições, as lendas,
a gastronomia, entre outros, enriquecem as
experiências, já que permitem a diversifi-
cação dos produtos turísticos. Nesta se-
quência, os produtos endógenos acrescen-
tam valor à cadeia turística. A representa-
tividade destas “expressões” locais, tanto
tangíveis como intangíveis caracterizam efe-
tivamente a diferenciação perante a concor-
rência, recorrendo a particularidades de au-
tenticidade3
, que cada vez mais atraem os
novos perfis de turista4
.
A autenticidade surge como fator determi-
nante para a experiência do turista. Existem
diversas questões em torno do paradigma da
autenticidade e da identificação das comuni-
dades, pois não são raros os exemplos em
que o acelerado processo de turistificação
determina a falência do genuíno5
. Serão os
locais que ainda demonstram estas cara-
terísticas de singularidade, ou que terão
capacidade de recuperar/revitalizar os seus
produtos autóctones, que mais facilmente
canalizarão o poder da atratividade para
eles, devido especialmente às tendências
turísticas. Pode afirmar-se que a base
construtiva da autenticidade de uma comuni-
dade local assenta maioritariamente nas
suas tradições, na cultura/artes, nos eventos
singulares, na gastronomia, nos vinhos e nos
produtos agrícolas associados. Sigamos
com atenção o exemplo da famosa Chanfa-
na: as lendas perpetuam que será um repas-
to de origem religiosa consagrado a um
Mosteiro ou que terão surgiu na época das
Invasões Francesas. O turista desloca-se
para degustar esta bela iguaria, mas será
impossível esquecê-la se alguém partilhar
com ele estas “estórias”. Assim, levará con-
sigo não só o sabor mas também a memória.
Podem destacar-se ainda os vários exem-
plos consagrados a todas as tradições asso-
ciadas à colheita de produtos agrícolas,
como as adiafas, o processo da vindima, ou
o debulhar do milho, habitualmente tarefas
acompanhadas por cantares e músicas tradi-
cionais. Estas atividades podem constituir-se
como excelentes oportunidades para o
desenvolvimento de ofertas na ótica da Ani-
mação Turística.
O novo produto turístico deve corres-
ponder, cada vez mais, a uma escolha pes-
1
Podem ser consultados, a título de exemplo: Silberberg (1995);
Richards (1996 e 2001); McKercher e Du Cros, (2002); Ferreira
(2003, 2010); Munsters (2004); Costa (2005); Smith (2015).
2
Podem ser consultados, a título de exemplo: Pine e
Gilmore, 1999); Richards e Raymond (2000);Florida (2002);
Richards e Wilson (2006, 2007); Richards (2009), King
(2009); Felipe (2009); Richards, e Marques (2012); Tan,
Kung e Luh (2013).
3
Wang (1999).
4
“consumers searching for authenticity from a range of
products, services and experiences, and looking for it within
themselves” (Yeoman, Brass & McMahon-Beattie, 2006).
5
MacCannell (1996).
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soal e individualista, até porque a tendência
é a da realização de períodos de férias mais
frequentes e de menor duração, em detri-
mento de um mês de férias por ano de forma
sequencial devendo, para isso, os opera-
dores e gestores turísticos locais flexibilizar e
diversificar ao máximo os seus horários.
Outra das tendências é a realização de
pacotes short-breaks que incluam o produto
cultural e criativo (de forma a possibilitar a
autoaprendizagem e o aumento de conheci-
mento) e o produto de puro entretenimento e
recreio (como saídas à noite e degustação
de variantes gastronómicas). O produto da
“experimentação”6
será o mais apetecível,
potenciando habitualmente a identidade e
autenticidade da comunidade local.
O turista procura cada vez mais uma
experiência social, onde se possa envolver
com o meio, substituindo o “ver” pelo “envol-
ver” com a procura de uma integração ativa
social e cultural através da criação de pro-
cessos dinâmicos e criativos, com a articu-
lação de valências culturais, sociais e educa-
tivas. Os agentes locais de turismo deverão
ter em conta a necessidade do relaciona-
mento cuidado entre eles mesmos, a comu-
nidade local e os próprios turistas. Só assim
poderão elaborar produtos sustentáveis e
com alto potencial. Uma das formas mais
facilitadas para exercitar estas parcerias é a
realização de eventos e experiências que
permitem o convívio e partilha de saberes
inter e multiculturais7
.
Conceitos de turismo comunitário e turismo
criativo estão cada vez mais em voga, per-
6
Dwyer et al (2009).
7
Baseado em Yeoman (2012) e Lopes (2014).
8
Pedras empilhadas..
9
Pine e Gilmore (1999).
mitindo uma aproximação e uma ligação
entre a comunidade local e o turista, preten-
dendo uma vivência mais próxima da comu-
nidade ao querer experienciar na prática
algo de característico e representativo. Ao
mesmo tempo, as localidades estão cada
vez mais predisposta para apoiar a prática
turística, não só porque entendem cada vez
mais o verdadeiro potencial catalisador para
o desenvolvimento do seu próprio território,
mas porque as tendências apontam para
formas de turismo fundamentadas em
fatores endógenos, representativos locais e
glorificadores dos valores e tradições própri-
as, convergindo para a preservação e revita-
lização do património edificado e uma
melhor compreensão do mesmo.
Tomemos como exemplo a Rota da Transu-
mância, onde diversos percursos são reali-
zados por caminhos de pastorícia, alguns
assinalados com as pequenas torres de “ma-
riolas”8
. Os turistas são guiados por pastores
e acompanham o rebanho, podendo ainda
colaborar em atividades que passam pela
ordenha, tosquia e pela feitura do queijo.
Pernoitam habitualmente nas designadas
Aldeias de Xisto. Assim, não só esta comuni-
dade pode valorizar os seus recursos materi-
ais e imateriais, mantendo vivas as suas
tradições e costumes, como o papel do turis-
ta sai reforçado na medida em que este se
torna coautor da atividade turística contri-
buindo para experiências únicas, irrepetíveis
e não reproduzíveis9
.
Todas estas alterações do sistema turístico
contribuem significativamente para modifi-
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cações ao nível da oferta e promoção dos
destinos, assim como o surgimento de novas
políticas culturais e urbanas10
. Os agentes e
empreendedores locais detêm um papel im-
portante na organização da oferta sendo,
para isso, imprescindível que a avaliação do
potencial dos recursos endógenos seja reali-
zada de forma colaborativa entre entidades
públicas e privadas. A avaliação do potencial
turístico permite estabelecer uma valoração
e alicerçar as tomadas de decisão quanto ao
aproveitamento de um recurso ou território
para fins turísticos. Para realizar esta identifi-
cação será necessário seguir uma metodolo-
gia muito simplificada em três passos:
i) Inventariação e Classificação: inventariar
os recursos de um dado território e classi-
ficá-los. Um inventário constitui o levanta-
mento de recursos e fornecimento de infor-
mação múltipla, sendo um instrumento
básico e essencial para o planeamento e
gestão da atividade turística. Este deverá
observar o levantamento, identificação e
caracterização de todos os atrativos turísti-
cos, serviços e equipamentos, bem como as
infraestruturas de apoio11
. Só assim será
possível ter uma noção global das potencia-
lidades do território e aferir também as suas
fragilidades. Quanto à classificação, esta
pode ser também bastante simplificada,
dividindo os vários recursos em: Naturais,
Artificiais, Contruídos, Sociais, Culturais12
(…). Nesta primeira fase devem apurar-se
essencialmente os recursos disponíveis,
descrevendo-os também quanto à sua fun-
ção no passado/presente/futuro e quanto ao
seu estado de conservação;
ii) Localização: onde se encontram os recur-
sos, se estão acessíveis ou não. Podem ser
mapeados para uma melhor perceção visual.
iii) Atributos: nomeando o que será possível
realizar com esses recursos e como
torná-los úteis e atrativos.
O caminho a seguir para o desenvolvimento
e a promoção dos recursos endógenos
tangíveis e intangíveis deve iniciar-se com
este trabalho de Identificação (Inventariação
e Classificação, Localização e Atributos)
passando para um processo de Certificação,
através do desenvolvimento de uma certifi-
cação local e/ou optar pelas habituais:
Denominação de Origem Protegida (DOP);
Indicação Geográfica Protegida (IGP); Espe-
cialidade Tradicional Garantida (ETG); termi-
nando com a Promoção e Comercialização,
elaborando e colocando em prática um Pla-
no de Marketing adequado ao território e ao
investimento disponível, tendo objetivos de
comunicação tripartidos: Notoriedade (“fazer
saber”); Imagem (“fazer gostar”) e Ação (“fa-
zer fazer”)13
. Não existem fórmulas precisas
para a organização da oferta de um destino,
muito mais quando estamos perante a estru-
turação de recursos tão particulares e com
valor indescritível para autóctones. Contudo,
a mensagem importante recai na relevância
que os produtos endógenos têm para o
aumento das possibilidades de negócio,
assim como para a revitalização urbana,
ambiental e social de uma comunidade. Para
que esta oferta seja realmente sustentável
será necessário recorrer a parcerias públi-
co-privadas e envolver a população local nos
projetos. O lema deverá ser: planear com a
comunidade local e não para ela.
10
Carvalho (2011).
11
Cerro (1993).
12
Cunha (2008).
13
Comunicação e Marketing – ET2027 – Turismo do Centro (2018).
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Apesar da grande importância que o turismo
sustentável tem vindo a adquirir ao longo do
tempo, o modelo turístico ainda preponder-
ante é o do turismo de massas, que apre-
senta uma série de desequilíbrios estru-
turais, associados à sazonalidade, à con-
centração territorial e à escassa diversifi-
cação da oferta, apesar de, nas últimas
décadas, esse modelo turístico ter vindo a
apresentar alterações na sua forma de
desenvolvimento.
Na realidade, o contínuo crescimento quan-
titativo do turismo tem vindo a ser acompa-
nhado, por profundas alterações qualitati-
vas, que obrigam a pensar constantemente
na oferta de modo a adaptá-la a novas moti-
vações e necessidades dos visitantes. Por
um lado, ocorreu a alteração da consciência
em relação ao meio ambiente que tem
obrigado o turismo a alterar os seus padrões
de funcionamento, por outro, desenvolve-
ram-se novas tecnologias e necessidades
de novas formas de produção e de gestão.
É evidente que estas alterações implicam a
reformulação das estratégias e dos proces-
sos tradicionais de desenvolvimento, pas-
sando para o desenvolvimento e planea-
mento de destinos que integrem princípios
que visem a qualidade, a sustentabilidade,
uma atenção personalizada ao cliente e a
capacidade para se tornarem competitivos
perante outros produtos solidamente posi-
cionados (OMT, 2001).
Deste modo, mediante esta conjuntura, os
consumidores turísticos passaram a ser
cidadãos mais conscientes, logo a exigir
condições diferentes relativamente aos
serviços turísticos, preferindo ambientes
naturais bem conservados e práticas turísti-
cas não destrutivas, estando, por vezes,
dispostos a pagar mais por isso, o que facili-
ta a adoção de estratégias de sustentabili-
dade do turismo que se adequam à filosofia
dos movimentos de preservação dos recur-
sos naturais (Hu e Wall, 2005).
Pode dizer-se, que tanto a oferta como a
procura turística demonstram um crescente
interesse por um turismo que, por um lado,
exerça reduzidos impactos sobre os recur-
sos existentes e seja capaz de promover a
proteção do ambiente e, por outro, seja
económica, ética e socialmente viável para
as comunidades locais.
Assim, como forma de orientar os diferentes
intervenientes no sistema turístico a atuar na
perspetiva da preservação do ambiente
natural e da sustentabilidade existem, atual-
mente, uma série de instrumentos voluntári-
os que pertencem à auto-regulação do
próprio sector, de entre os quais a certifi-
cação, através de rótulos ecológicos, se
demonstra de grande relevância.
Os prémios de qualidade ambiental, sob a
forma de rótulos, representam uma das
formas mais eficientes de introdução de
práticas de proteção do ambiente, nas
empresas e instituições do sector turístico.
Para além de constituírem formas de divul-
gação e educação ambiental os selos de
qualidade são instrumentos de marketing
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muito eficazes, pois por um lado, constituem
a garantia de qualidade ambiental dos
produtos e serviços turísticos, e por outro,
disponibilizam informação adicional sobre as
atividades da empresa aos clientes, intro-
duzindo um novo fator de decisão na escolha
do destino turístico.
Segundo a International Standards Organi-
zation (ISO) o objetivo de um rótulo ecológi-
co é “encorajar a procura e a oferta de produ-
tos que causam menores pressões no ambi-
ente ao longo do seu ciclo de vida, através
da comunicação da informação verificável e
fiável, não enganosa, acerca dos aspetos
ambientais de produtos e serviços” (ISO,
2019).
De acordo com a base de dados da
ECOTRANS , em 2018 existiam, a nível
europeu, mais de 150 sistemas de rótulos
ecológicos para empresas e destinos turísti-
cos, estimando-se cerca de 17000 empre-
sas/destinos certificados. Estes instrumen-
tos podem aplicar-se a instalações (ex:
unidades de alojamento e estabelecimentos
de restauração), a serviços (ex: agências de
viagem, operadores turísticos e empresas de
transporte) e a áreas de lazer (ex: praias,
marinas, portos e barcos de recreio, campos
de golfe e parques naturais).
Um rótulo que é verdadeiramente confiável é
verificado por um órgão independente que
divulga os seus padrões, com critérios e dire-
trizes claras, que podem variar dependendo
do tipo de negócio a certificar. Estes rótulos
têm um custo que pode estar associado às
fases de preparação, auditoria e certificação.
É, contudo, importante referir que este custo
deve ser encarado como um investimento
que trará vantagens a longo prazo, quer a
nível económico, pela poupança associada
ao nível do consumo de recursos; quer a
nível social, pela diferenciação, ao exibir um
logótipo como environmentally friendly.
Em Portugal, existem diversos rótulos, que
estão a ser aplicados à indústria do turismo
que são reconhecidos internacionalmente e
que garantem um elevado nível de transpa-
rência, fiabilidade e credibilidade científica
por forma a satisfazer as exigências ecológi-
cas dos consumidores. Alguns desses rótu-
los são apresentados seguidamente.
A Green Globe é uma etiqueta ambiental aplicável a
todos os tipos de atividades turísticas a nível interna-
cional, tanto para empresas turísticas como para
destinos turísticos.
Mais informações em: www.greenglobe.com
1
A associação ECOTRANS é uma rede europeia de
especialistas e organizações que apoiam o desenvolvimento
sustentável do turismo, que executam projetos internacionais
de pesquisa e desenvolvimento e que informam o público
profissional sobre iniciativas modelo. Com o objetivo de
aumentar a abertura e a responsabilidade, bem como a
cooperação internacional, a ECOTRANS criou o portal
independente de informação e rede DestiNet para o turismo
sustentável (www.destinet.eu), juntamente com a Agência
Europeia do Ambiente e várias outras organizações
parceiras.
GREEN GLOBE
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A Chave  Verde é uma etiqueta ecológica que pretende
contribuir para um turismo sustentável a nível interna-
cional. É destinada a todo o tipo de alojamentos turísti-
cos, centros de congressos, restaurantes e destinos.
Esta iniciativa da responsabilidade da Fundação para
a Educação Ambiental está a ser implementada em
Portugal pela Associação Bandeira Azul.
Mais informações em: www.greenkey.global
BANDEIRA AZUL
O galardão é atribuído anualmente a praias, portos de
recreio/marinas e embarcações ecoturísticas, que
cumpram um conjunto de critérios de natureza ambien-
tal, de segurança e conforto dos utentes e de
informação e sensibilização ambiental. A nível
internacional, a Bandeira Azul da Europa é reconheci-
da pela Comissão Europeia e pelo Programa das
Nações Unidas para o Ambiente.
Mais informações em: www.blueflag.global
EU ECOLABEL
A etiqueta ecológica da União Europeia, na área do
Turismo, é concedida a estabelecimentos de alojamen-
to e parques de campismo. O processo de verificação
e atribuição do certificado é realizado pelas organi-
zações parceiras nacionais. Em Portugal, o organismo
competente é a Direção Geral das Atividades
Económicas, integrada no Ministério da Economia.
Mais informações em:
www.ec.europa.eu/environment/ecolabel
RÓTULOS ECOLÓGICOS
E A SUA IMPORTÂNCIA
PARA O TURISMO
Como conclusão, pode dizer-se, que os rótu-
los ecológicos, podem contribuir para o
desenvolvimento de um turismo de quali-
dade, diversificado e responsável. Do lado
da oferta, podem ser vistos como novas
oportunidades de negócio; podem incremen-
tar a rentabilidade e reputação da empresa,
através da diferenciação entre os concor-
rentes; são uma forma fiável de comunicar a
informação ambiental aos consumidores
(European Commission, 2019). Por sua vez,
do lado da procura, estes podem ser
bastante úteis, dando resposta a segmentos
de turistas sensíveis aos valores ambientais,
que muitas das vezes estão dispostos a
pagar mais por um serviço/destino que
desenvolva as suas estratégias de acordo
com o equilíbrio na utilização dos recursos
naturais.
OESTE PORTUGAL | Tourism Startup Program
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Assim, é imprescindível a intervenção de
todos os agentes económicos associados à
oferta turística na adoção de medidas que,
por um lado, evitem a degradação dos
recursos naturais, que muitas das vezes são
a base da atividade turística e, que por
outro, fomentem a qualidade do meio ambi-
ente de modo a atrair segmentos de turistas
“ambientalmente conscientes” que possam
trazer maiores benefícios para os diversos
destinos.
Os destinos ou as empresas turísticas etica-
mente incorretos do ponto de vista ambien-
tal serão excluídos gradualmente do conjun-
to de eleição dos turistas, pelo que desen-
volver-se com base no respeito pela
dimensão ambiental, será no futuro, não
uma forma de diferenciação mas uma forma
de estar no mercado.
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NO TURISMO
O Turismo em Portugal tem conquistado
uma importância e visibilidade cada vez
maior por criar riqueza e emprego. Registou
nos últimos anos aumentos significativos,
toda a dinâmica permitiu que o Alojamento
Local se desenvolve-se como fonte de recei-
ta para muitas pessoas. Assim, tornou-se
necessária uma maior regulamentação deste
serviço.
Consideram-se estabelecimentos de Aloja-
mento Local aqueles que prestam serviços
de alojamento temporário, nomeadamente a
turistas, mediante remuneração, e que
reúnem os requisitos previstos no Decre-
to-Lei n.º 128/2014, de 29 de agosto, altera-
do pelo Decreto-Lei n.º 63/2015, de 23 de
abril, e pela Lei n.º 62/2018, de 22 de agosto.
Presume-se existir exploração e interme-
diação de estabelecimento de Alojamento
Local quando um imóvel ou fração deste seja
publicitado, disponibilizado ou objeto de
intermediação, por qualquer forma, entidade
ou meio, nomeadamente em agências de
viagens e turismo ou websites da Internet,
como alojamento para turistas ou como
alojamento temporário; estando mobilado e
equipado, neste sejam oferecidos ao público
em geral, além de dormida, serviços comple-
mentares ao alojamento, nomeadamente
limpeza, por períodos inferiores a 30 dias.
Os estabelecimentos de alojamento local
integram-se numa das seguintes modali-
dades: Moradia - estabelecimento de aloja-
mento local cuja unidade de alojamento é
constituída por um edifício autónomo, de
caráter unifamiliar; Apartamento - estabeleci-
mento de alojamento local cuja unidade de
alojamento é constituída por uma fração
autónoma de edifício ou parte de prédio
urbano suscetível de utilização independen-
te; Estabelecimentos de hospedagem - esta-
belecimento de alojamento local cujas
unidades de alojamento são constituídas por
quartos, integrados numa fração autónoma,
em prédio urbano ou parte de prédio urbano
suscetível de utilização independentes e
Quartos - exploração de alojamento local
feita na residência do titular - correspondente
ao seu domicílio fiscal - quando a unidade de
alojamento sejam quartos em número não
superior a três.
Para mais esclarecimentos a nível legal
recomenda-se consultar https://business.tu-
rismodeportugal.pt.
Após decisão de se avançar com um projeto
de Alojamento local deve-se considerar
primeiramente perceber do ponto de vista
externo quais as ameaças e oportunidades
para o negócio, observando assim a viabili-
dade do mesmo e tomando o investidor
maior consciência do futuro do negócio.
Ao nível interno perceber os pontos fracos e
os pontos fortes do espaço que se pretende
tornar em Alojamento Local, sempre com o
objetivo de tirar partido dos pontos fortes e
minimizar ou compensar os pontos fracos.
Esta análise permite-nos uma melhor com-
preensão acerca do posicionamento que o
mesmo terá e até dos preços a praticar.
Posteriormente passa-se à definição de
objetivos quantitativos e qualitativos para o
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projeto, que dará lugar à definição de
estratégias que visam atingir os objetivos
definidos. Aqui importa focar as vantagens
competitivas. Para tal, analisar os recursos
tangíveis e intangíveis disponíveis é crucial.
Salienta-se, nos recursos tangíveis, os
físicos, tais como: imóvel, equipamentos,
decoração e localização e os recursos finan-
ceiros que permitem investimento. Nos
recursos intangíveis devemos dar especial
atenção aos humanos, tecnológicos e orga-
nizativos.
De seguida dá-se a implementação do plano
estratégico e o controlo do mesmo ao longo
do tempo, sempre tendo presente que
podem ser necessários reajustes.
O serviço de alojamento para ser diferencia-
do deve proporcionar experiência, um ser-
viço personalizado e gerar um interesse
especial que o distingue da concorrência.
Começa-se então a falar de orientação para
cliente, o Alojamento Local deve voltar-se
para aquilo que o cliente deseja, isto é, para
as suas necessidades e não para as neces-
sidades do proprietário. Assim a satisfação
do cliente que passa por preencher os seus
desejos e necessidades é atingida. Para que
isto ocorra, é preciso estar voltado para o
cliente em aspetos físicos e de atendimento.
Se o proprietário quiser distinguir o seu aloja-
mento pode criar uma temática, é de suma
importância ter a decoração adequada ao
contexto exterior. Por exemplo, um aloja-
mento situado numa zona balnear apre-
sentar uma decoração estilo praia, descon-
traída, por sua vez um alojamento em ambi-
ente marcadamente urbano ter uma deco-
ração com motivos citadinos.
Na preparação do serviço deve existir
preocupação em conhecer antecipadamente
o perfil do hóspede a receber, para tal esta-
belece-se contacto através das plataformas
de reserva, por e-mail ou telefone. Agrade-
cer a reserva, definir horário de check-in
para que possa ser feito com pontualidade,
estando o alojamento inteiramente prepara-
do e exista disponibilidade e atenção nesse
primeiro momento. Estar disponível para
ajudar a planear a viagem irá ser útil para o
hóspede, aumentando a sua satisfação. Em
suma, empatia, prontidão e disponibilidade
para quaisquer questões que o hóspede
tenha.
Algumas dicas para impressionar positiva-
mente quem chega são ter informação clara
e relevante sobre o espaço e a zona onde se
insere, oferecer um welcome pack com
produtos regionais, ter chapéu-de-sol para o
turista ir à praia ou chapéu-de-chuva quando
o tempo assim o exige. Adequando sempre
que possível o espaço às necessidades
especiais dos mesmos. Perceber a impor-
tância de um atendimento eficiente e
genuíno que reflete a personalidade de
quem serve. Olhe, sorria, escute, fale!
A satisfação permite acrescentar valor
porque a maioria dos sistemas de reserva
permitem deixar comentários e avaliações
sobre a experiência vivida no espaço reser-
vado. Mais elevada for a pontuação resul-
tante dessas avaliações, mais procura o
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Alojamento Local terá e preços mais altos
poderá praticar. A qualidade permite maiores
benefícios financeiros, trazendo vantagens
sobre os concorrentes, fidelizando, facilita a
prática comercial, conduz a uma indústria
turística estável e protege os empregos. A
melhoria da qualidade num destino propor-
ciona uma melhor qualidade de vida para os
residentes.
A qualidade é por natureza subjetiva, a satis-
fação de cada cliente com o serviço resulta
da comparação entre a sua perceção de
qualidade do serviço e as suas expectativas.
Não se pode esquecer que o fator preço tem
grande importância nesta determinação.
As avaliações da experiência refletem parte
da perceção sobre o destino, isto remete
para a necessidade de viver o turismo como
um todo integrado na comunidade. Existem
várias Associações Locais que podem
ajudar nesta integração e que promovem a
união entre gestores de Alojamentos Locais
para a definição de estratégias comuns.
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Sustentabilidade é a palavra de ordem nos
nossos dias. Falamos de sustentabilidade
ambiental, sustentabilidade dos recursos,
sustentabilidade financeira, entre outras.
Mas será que este termo é empregue de
forma correta? Tentando descortinar o seu
verdadeiro significado tentemos primeira-
mente compreender a sua origem. O concei-
to de sustentabilidade começou a ser traça-
do na Conferência das Nações Unidas sobre
o Meio Ambiente Humano, em 1972 onde foi
abordada a necessidade imperativa de
defender e melhorar o ambiente humano
para as atuais e futuras gerações.
Desta forma o termo “sustentável”
proveniente do latim Sustentare (sustentar,
defender, favorecer, apoiar), foi definido
como a capacidade que o consumidor e as
empresas têm de se manterem inseridos
num determinado ambiente, sem que as
suas ações afetem violentamente o mesmo.
Em simultâneo é imprescindível desenvolver
estratégias para que no futuro hajam recur-
sos disponíveis, que sejam económicamente
viáveis, socialmente justos e ecologicamente
corretos. A sustentabilidade abrange três
dimensões: económica, social e ambiental,
sendo que o desequilíbrio entre as mesmas
limita e compromete um futuro sustentável.
Os nossos estabelecimentos de restauração
são parte integrante do universo das empre-
sas responsáveis pela produção de bens e
serviços, gerando cenários agressivos para
o meio ambiente, devido a grandes gastos
energéticos e utilização de produtos muitas
vezes no limite da sua capacidade reprodu-
tora ou produzidos de forma intensiva. A
produção e consumo impensados e irrefleti-
dos podem ser apontados como uma das
causas que dificultam atingir o estado de
sustentabilidade.
Refletindo sobre a sustentabilidade dos
nossos restaurantes, podemos rapidamente
concluir que grande parte tem práticas pouco
sustentáveis e que não está no topo das
suas prioridades atender às premissas dos
atuais clientes, que supostamente tanto se
preocupam com a sustentabilidade. Mas em
termos práticos como é que um empreende-
dor pode tentar implementar práticas
sustentáveis no seu restaurante?
Existem inúmeras práticas que podemos
adotar neste contexto, sem afetar as jorna-
das de cada estabelecimento. Exemplos de
atitudes sustentáveis são o consumo
consciente da eletricidade, nomeadamente,
desligando alguns equipamentos de frio
sempre que possível, instalar sensores de
movimento, utilizar a luz natural proveniente
de clarabóias e janelas, diminuindo os
custos com a energia elétrica e obtendo
sensações mais agradáveis, usar lâmpadas
de LED e evitar o ar condicionado em detri-
mento da ventilação natural. Todas estas
medidas para além de diminuírem os impac-
tos na natureza, permitem igualmente redu-
zir as despesas correntes de um estabeleci-
mento que funciona diariamente com diver-
sos e variados equipamentos eletrónicos.
Adicionalmente, a gestão consciente da
utilização da água é outra prática indiscu-
tivelmente sustentável. Não lavar a louça ou
alimentos com água a correr sistematica-
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mente ou tentar diminuir a número de litros
descarregados num autoclismo de um WC,
podem ser simples medidas para diminuir o
consumo deste precioso recurso. Também o
consumo de gás pode ser planeado de forma
estratégica, por forma a diminuir o seu con-
sumo, sendo exemplo disso o evitar confe-
ções prolongadas.
O recurso à utilização de produtos des-
cartáveis tem sido uma prática comum e
eficiente para a maioria dos estabelecimen-
tos. O problema fulcral reside no facto de
que tais descartáveis são na sua maioria de
plástico. No entanto, atualmente existem
inúmeras alternativas de descartáveis biode-
gradáveis que eficientemente podem substi-
tuir os copos, pratos, sticks, palhinhas e
talheres de plástico. Não obstante, objetos
duráveis diminuem a necessidade de
produção e, a médio, longo prazo consti-
tuírem alternativas mais económicas. Servir
água filtrada engarrafada utilizando garrafas
ou jarros de vidro, são também excelentes
opções para evitar as garrafas plásticas.
Os produtos de limpeza como o papel e
detergentes, por exemplo, têm efeitos
nocivos na natureza, devendo-se para isso
utilizar apenas as quantidades indis-
pensáveis, preferindo as opções biode-
gradáveis. No que concerne à reciclagem do
lixo (que é atualmente uma prática
obrigatória), podemos canalizar os resíduos
orgânicos para compostagem e, por exem-
plo, utilizar como adubo numa plantação do
próprio restaurante ou ceder a um agricultor
local.
O desperdício continua a constituir um dos
maiores problemas de grande parte dos
restaurantes, muitas vezes difícil de ultra-
passar sobretudo por não nos ser possível
saber efetivamente quantas refeições pode-
mos servir. Para tentarmos ultrapassar este
problema devemos tentar seguir rigorosa-
mente as capitações das fichas técnicas ou
canalizar as sobras sempre que possível (de
acordo com as regras de higiene e segu-
rança alimentar) para a refeição seguinte. Os
restos provenientes das mesas dos clientes
podem ser diminuídos se disponibilizarmos a
possibilidade ao cliente de pedir quantidades
mais pequenas, por preços mais reduzidos.
Por outro lado, se os estabelecimentos
fornecerem recipientes descartáveis biode-
gradáveis (devidamente validados para o
uso alimentar) aos seus clientes (para arma-
zenar os restos de uma refeição), será
possível evitar esse tipo de desperdício e,
simultaneamente, atuar como um demons-
trador da consciente utilização dos recursos
alimentares.
Todas estas sugestões não são novidades
para os mais atentos, mas um dos comporta-
mentos menos sustentável é relativamente à
escolha dos produtos que integram as
nossas cartas e menus, começando pela
sazonalidade dos mesmos. Cada legume e
fruto está associado a uma época do ano,
mas devido ao desenvolvimento tecnológico
alguns alimentos passaram a ser disponibi-
lizados/consumidos durante todo o ano
(exemplo disso, é o caso dos morangos ou
dos tomates). No entanto, para além das
suas características organoléticas sofrerem
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alterações, todos os vegetais vendidos fora
de época necessitam de armazenamentos
especiais que obrigam a gastos energéticos
desnecessários.
Comprar produtos locais, evitando os
fornecedores distantes, é outra das premis-
sas mais importantes. Fornecedores dis-
tantes são obrigados a gastar mais combus-
tível, o que gera mais poluição e, simultanea-
mente, o grau de frescura dos produtos não
é o mesmo de um produto local. Por outro
lado, o incentivo ao consumo de legumes e
frutas de pequenos produtores locais (na
maioria das vezes considerados de maior
qualidade), para além de contribuir economi-
camente para o crescimento dos mesmos,
contribui para um comportamento sustentá-
vel. Desta forma, o incentivo à “construção”
de uma oferta gastronómica com base nos
ingredientes de cada estação, permitirá
garantir melhores preços, dinamizar a eco-
nomia local, disponibilizar produtos de mais
qualidade e, sobretudo, oferecer uma diver-
sidade alimentar consciente e mais sus-
tentável para todos e a todos os níveis (isto
é, ambiental, social e económico).
No que respeita aos recursos alimentares
marinhos, salientamos a importância de
utilizar os que existem em mais disponibili-
dade. Destacamos recursos como as algas,
o carapau, a cavala, a faneca, entre muitos
outros. Estes encontram-se em quantidade
sustentável e, como tal, são mais acessíveis
(vertente económica), capturados junto à
costa, não obrigando a elevados gastos
energéticos (ambiental) e importantes para a
continuidade da atividade profissional dos
pescadores, vendedores, cozinheiros, entre
outros (social). Assim, e pelos motivos
expostos, estes recursos são inquestionavel-
mente parte integrante de uma prática de
“consumo sustentável”. Por outro lado, a
preservação da biodiversidade dos recursos
marinhos pode ser feita, se respeitarmos a
sazonalidade das espécies, evitando o
consumo das mesmas em épocas de
defeso, não afetando como tal, a sua repro-
dução. Ao estarem informados sobre a altura
do ano em que os diversos produtos do mar
devem ser consumidos, os restaurantes
podem ajustar os seus padrões de oferta,
adquirindo espécies sustentáveis, comporta-
mento este que contribuirá para a continui-
dade das espécies.
Nesta sequência, espécies como o salmão
ou peixes de aquacultura vindos da Grécia
ou Turquia, deveriam ser evitados nos
nossos restaurantes. Obrigam a grandes
gastos energéticos e para além disso a sua
aquisição contribui sobretudo para o enri-
quecimento de outros países.
Através destes exemplos, pretende-se que
os atos dos empresários da restauração
sejam mais refletidos e conscientes, evitan-
do o dispensável, escolhendo o que não
afeta o ambiente, tenha importância para a
região em causa e que garanta os interesses
dos consumidores.
Para alguns dos maiores defensores do
conceito de “restaurante sustentável” este
pode passar por um trabalho exaustivo que
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não se coaduna ainda com a generalidade
dos nossos estabelecimentos. Existem, no
entanto, práticas de sustentabilidade que
estão disponíveis para a maior parte dos
gestores, que farão a médio-longo prazo a
diferença para o planeta e, se devidamente
comunicadas, funcionarão como fator de
atratividade para os clientes.
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A GESTÃO DAS ATIVIDADES
DE ALIMENTAÇÃO E BEBIDAS
O processo de licenciamento e início de
atividade dos estabelecimentos de
restauração e bebidas tem vindo a ser
simplificado. De facto, na plataforma
“e-portugal o novo portal dos serviços
públicos” (https://eportugal.gov.pt), é possível
encontrar e consultar os diplomas legais
assim como proceder ao registo do esta-
belecimento. Ainda na plataforma está
disponível um guia organizado em 8
capítulos que indica todas as licenças
necessárias, autorizações, requisitos, desde
a abertura até ao encerramento dos
estabelecimentos de restauração e bebidas.
Abrir um restaurante é, por vezes, considera-
do um negócio simples, mas que requer, no
entanto, uma gestão rigorosa quer ao nível
das vendas, quer ao nível do controlo dos
custos, nomeadamente dos custos operacio-
nais. Se de facto, é mais fácil abrir um
restaurante, manter a atividade com alguma
consistência é um desafio. Segundo um
estudo realizado pela Informa “O
empreendedorismo em Portugal 2007-
-2015”, 2.ª edição julho 2016: “os primeiros
anos são especialmente importantes na vida
das start-ups. De modo uniforme ao longo
do período, cerca de dois terços (67%) das
empresas sobrevivem ao primeiro ano de
atividade, mais de metade (52%) ao fim do
terceiro ano e apenas 41% transpõem o
limiar da idade adulta, sobrevivendo ao
quinto ano, sendo que esse valor desce para
33% ao fim de sete anos. A capacidade de
sobrevivência das start-ups de diferentes
setores é distinta: metade dos setores tem
uma taxa de sobrevivência superior à do
universo empresarial, com destaque para o
setor da agricultura, pecuária, pesca e caça,
com a taxa mais elevada. O alojamento e
restauração e a construção são os que têm
start-ups com taxas de sobrevivência mais
baixas.”
Apesar desta realidade, muitos restaurantes
têm sucesso e são negócios rentáveis. No
momento em que se decide abrir um negócio
de restauração importa, como em todos os
negócios, proceder a uma análise do ambi-
ente socioeconómico, político e tecnológico
local e nacional. Importa analisar a concor-
rência, muito elevada neste ramo de ativi-
dade, e definir o posicionamento da empresa
de restauração e delinear a estratégia global
apostando na diferenciação. As característi-
cas desta atividade levam ainda a que seja
muito arriscado definir uma estratégia
baseada na concorrência pelo preço, de
facto, as margens são reduzidas tornando o
preço uma variável pouco flexível. Por outro
lado, o tecido empresarial maioritariamente
composto por microempresas enfrenta
alguns desafios ao nível da imagem de quali-
dade que as empresas de restauração
conseguem construir muito baseada no
passa-palavra que hoje está exposto à
distância de um click para o bem e para o
mal.
A proposta de valor tem de ser bem definida,
o que nos torna diferente? Quem são os
meus potenciais clientes? O que me
distingue da concorrência? Qual é o conceito
do estabelecimento? Existe mercado para
este conceito? São perguntas que o
empreendedor tem de se colocar e tentar
responder. Uma vez aberto, o negócio de
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